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HABEAS CORPUS —  TENTATIVA DE HOMICÍDIO — 
DECRETAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA — DECISÃO 
FUNDAMENTADA COM BASE EM ASPECTOS 
CONCRETOS DO CRIME —  AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE — CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADO — DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

— Não há que se falar em ilegalidade a justificar a concessão 
da ordem de habeas corpus, quando o decreto prisional 
apresenta fundamentação com base em aspectos concretos do 
crime. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, em denegar a ordem.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em 
favor do paciente Edilson da Silva Santiago, apontando como autoridade coatora o 
Juízo da Vara Única da Comarca de Belém, no qual tramita os autos do processo nº 
0000297-34.2015.815.0601, onde o paciente é acusado do crime de tentativa de 
homicídio (art. 121, § 2º, IV c/c art. 14, II, ambos do CP), por, segundo as informações 
prestadas pelo juízo a quo, ter, no dia 7 de março de 2015, nas proximidades do Ginásio 
de Esportes da cidade de Belém, agredido, com uso de paus e pedras, em concurso de 
pessoas, o policial civil Edilton Albuquerque Nunes, causando-lhe ferimentos, com 
intuito de matá-lo.  



Alega-se que: o paciente não cometeu o crime lhe imputado, 
todavia, figura como investigado em inquérito policial sem qualquer fundamento legal 
ou fático, vez que as testemunhas ouvidas na esfera policial afirmam que não houve sua 
participação no delito; a decisão de prisão preventiva se alicerça na garantia da ordem 
pública e na segurança de aplicação da lei penal, porém não há razão que justifique a 
medida extrema, vez que o crime supostamente praticado é de menor potencial 
ofensivo, enquadrando-se no tipo penal do art. 129, caput, do CP, cuja pena máxima é 
de 1 (um) ano de detenção, devendo, portanto, o inquérito policial ser recebido como 
termo circunstanciado de ocorrência (TCO) e distribuído ao Juizado Especial Criminal 
competente; a decretação da prisão preventiva exige que o delito possua pena máxima 
superior a 4 (quatro) anos; o paciente possui emprego fixo e não oferece risco para a 
ordem pública ou inconveniente para a persecução penal e aplicação da lei penal. 

Pugna, liminarmente, pela expedição de alvará de soltura em 
favor do paciente.  

Requisitadas informações da autoridade apontada como coatora, 
foram prestadas às fls. 48/50. 

Às fls. 52/53v, foi indeferido o pedido liminar por ausência de 
demonstração do fumus boni iuris.

 Na sequência, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer, fls. 
55/59, em que opina pela denegação da ordem.

É o relatório. 

VOTO:

Centra-se o presente habeas corpus, em síntese, na alegação de 
que o paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal, decorrente da ausência de 
fundamento legal para a sua prisão preventiva, vez que o crime lhe imputado possui 
pena máxima de um ano de detenção. 

Conforme é cediço, a prisão preventiva está disciplinada nos arts. 
311 e ss, do Código de Processo Penal. In verbis:

Art. 311. Em qualquer fase da investigação policial ou do processo penal, 
caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, de ofício, se no curso da ação 
penal, ou a requerimento do Ministério Público, do querelante ou do 
assistente, ou por representação da autoridade policial.(Redação     dada     pela   
Lei     nº     12.403,     de     2011).  

Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da 
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 
prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.(Redação     dada   
pela     Lei     nº     12.403,     de     2011).   (sem grifo no original)

Parágrafo único. A prisão preventiva também poderá ser decretada em caso 
de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de outras 
medidas cautelares (art. 282, § 4o).(Incluído     pela     Lei     nº     12.403,     de     2011).  

Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação da 
prisão preventiva: (Redação     dada     pela     Lei     nº     12.403,     de     2011).  
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I - nos crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 4 (quatro) anos; (Redação     dada     pela     Lei     nº     12.403,     de     2011).   
(sem grifo no original)

II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em sentença transitada 
em julgado, ressalvado o disposto no inciso I do caput do art. 64 do Decreto-
Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal;(Redação     dada     pela   
Lei     nº     12.403,     de     2011).  

III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, 
criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir 
a execução das medidas protetivas de urgência;(Redação     dada     pela     Lei     nº   
12.403,     de     2011).  

IV - (Revogado     pela     Lei     nº     12.403,     de     2011).  

Parágrafo único. Também será admitida a prisão preventiva quando houver 
dúvida sobre a identidade civil da pessoa ou quando esta não fornecer 
elementos suficientes para esclarecê-la, devendo o preso ser colocado 
imediatamente em liberdade após a identificação, salvo se outra hipótese 
recomendar a manutenção da medida. (Incluído     pela     Lei     nº     12.403,     de   
2011).
(...)

No tocante à alegação de impossibilidade de decretação da 
prisão preventiva em razão do delito imputado ao paciente, observa-se que não prospera 
tal pretensão, vez que, conforme pontuou a Magistrada de primeiro grau, o paciente 
responde a ação penal por tentativa de homicídio qualificado, cuja pena in abstracto 
varia entre doze e trinta anos de reclusão. Ademais, o envolvimento efetivo do paciente 
no ato criminoso é matéria de mérito da ação criminal pertinente. 

Por outro lado, também não prospera a assertiva de suposta 
ausência dos requisitos para a decretação/manutenção da prisão preventiva, por 
não estarem respaldados em dados concretos.

Com efeito, fundou-se a Magistrada a quo, para decretar a 
medida vergastada, na necessidade de resguardar a ordem pública e para 
assegurar a aplicação da lei penal, atrelando tais requisitos a fatos concretos 
relacionados ao caso, consoante se pode ver dos trechos do decisum a seguir: 

“A decisão que decretou a prisão preventiva está lastreada na necessidade de 
se resguardar a ordem pública em razão da periculosidade social evidenciada 
principalmente pelo modus operandi do delito, praticado pelo acusado contra 
um policial militar que estava realizando suas atividades profissionais, onde 
tentou matá-lo. Nesta seara, presente o periculum libertatis. Tais 
circunstâncias apontam a presença de periculosidade social justificadora da 
imposição da custódia cautelar, notadamente pelo crime supostamente 
cometido, a saber, tentativa de homicídio.” 

Sendo assim, uma vez considerados os fatores supracitados pelo 
Juízo de primeiro grau, ao decretar a prisão, como o foram, deve-se entender, ao 
contrário do sustentado pela defesa, haver motivação idônea e suficiente para a 
preventiva respaldada na segurança da aplicação da lei penal, como forma de preservar 
a credibilidade da Justiça. Essa é a orientação jurisprudencial, senão, vejamos:

“HABEAS CORPUS”  –  PRISÃO PREVENTIVA –  NECESSIDADE 
COMPROVADA DE SUA DECRETAÇÃO –  DECISÃO 
FUNDAMENTADA – MOTIVAÇÃO IDÔNEA QUE ENCONTRA APOIO 
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EM FATOS CONCRETOS –  GRAVIDADE CONCRETA DO FATO 
CRIMINOSO –  LEGALIDADE DA DECISÃO QUE DECRETOU A 
PRISÃO CAUTELAR –  PRECEDENTES –  RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. A PRISÃO CAUTELAR CONSTITUI MEDIDA DE 
NATUREZA EXCEPCIONAL. – A privação cautelar da liberdade individual 
reveste-se de caráter excepcional, somente devendo ser decretada ou mantida 
em situações de absoluta necessidade. – A questão da decretabilidade ou da 
manutenção da prisão cautelar. Possibilidade excepcional, desde que 
satisfeitos os requisitos mencionados no art. 312 do CPP. Necessidade da 
verificação concreta, em cada caso, da imprescindibilidade da adoção dessa 
medida extraordinária. Precedentes. DEMONSTRAÇÃO, NO CASO, DA 
NECESSIDADE CONCRETA DE DECRETAR-SE A PRISÃO CAUTELAR 
DO PACIENTE. –  Revela-se legítima a prisão cautelar se a decisão que a 
decreta encontra suporte idôneo em elementos concretos e reais que – além 
de ajustarem-se aos fundamentos abstratos definidos em sede legal – 
demonstram que a permanência em liberdade do suposto autor do delito 
comprometerá a garantia da ordem pública e frustrará a aplicação da lei 
penal.”  
(STF –  HC 124922 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 16/12/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-041 
DIVULG 03-03-2015 PUBLIC 04-03-2015) 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME 
EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS, 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E FALSIFICAÇÃO DE 
DOCUMENTOS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. 3. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. PARTICULARIDADES APONTADAS NA 
TOTALIDADE DA SENTENÇA E DO ACÓRDÃO QUE AUTORIZAM 
O TRATAMENTO MAIS RIGOROSO. 4. GRAVIDADE CONCRETA 
DO CRIME E MAIOR PERICULOSIDADE SOCIAL DO RÉU. 
MODUS OPERANDI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. 5. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. (...)
2. Se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da ação, seja 
pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca 
periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da 
ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou fator 
externo àquela atividade.
3. As decisões judiciais devem ser analisadas como um todo e não por 
capítulos. No caso, a sentença condenatória, de uma maneira geral, 
demonstrou que as condutas perpetradas pelo paciente merecem 
tratamento mais rigoroso. O que está em análise é o fato em si, a conduta 
praticada pelo réu, o seu proceder perante o crime, e não a técnica 
redacional do juízo sentenciante. Justamente por tais razões que, não 
raras vezes, volto minha atenção para toda a narrativa da sentença, a 
fim de aferir se há necessidade de imposição da cautelar extrema.
4. Na espécie, a constrição cautelar justifica-se em razão da gravidade 
concreta dos crimes, evidenciada pelo modus operandi da ação delituosa, a 
qual gerou condenação ao réu de mais de 17 (dezessete) anos de reclusão em 
razão da prática de crimes de tráfico de entorpecentes, associação para o 
tráfico e falsificação de documentos, tendo o réu sido apreendido com 
razoável quantidade de drogas de natureza diversa, sendo algumas delas 
(crack e cocaína) altamente lesivas e viciadoras - a saber, 35 (trinta e cinco) 
pedras de crack, 200g (duzentos gramas) de maconha, 10,2g (dez gramas e 
dois decigramas) de cocaína e 0,6g (seis decigramas) de crack.
Assentou-se, ainda, a maior periculosidade social do réu, reincidente na 
prática delitiva.  Vale ressaltar que ao réu foi concedida liberdade provisória 



no curso da ação penal não pela falta de preenchimento dos pressupostos da 
prisão ou em razão de eventuais atributos pessoias, mas por excesso de prazo 
na formação da culpa.
Essa conjuntura torna evidente a necessidade de preservação da prisão 
preventiva para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.
5. Ordem não conhecida.
(STJ - HC 296.381/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 04/09/2014) (sem grifo no 
original)

“HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.   GRAVIDADE DO DELITO. NECESSIDADE DA 
SEGREGAÇÃO DEMONSTRADA PELA PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO ACUSADO. SUPERVENIENTE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. JUÍZO SENTENCIANTE QUE MANTEVE A 
CUSTÓDIA PELOS MESMOS FUNDAMENTOS. FUNDAMENTAÇÃO 
QUE DEVE SER TIDA POR IDÔNEA. ORDEM DENEGADA.
(...)
2. A prisão preventiva somente é válida se expressamente justificada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do art. 312 do Código de Processo Penal.
3. Na hipótese, a prisão preventiva foi decretada para a garantia da ordem 
pública, em razão da especial gravidade com que o delito foi cometido, e da 
periculosidade concreta do acusado, demonstrada pelas circunstâncias que 
cercaram o delito.
4. Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, 
ocupação lícita e residência fixa não têm o condão de, por si sós, 
desconstituírem a custódia antecipada, caso estejam presentes outros 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema.
5. Ordem denegada.” (STJ – HC 139.055/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/09/2011, DJe 03/10/2011)

Outrossim, à vista das ementas acima transcritas e presentes os 
requisitos da prisão preventiva, possíveis condições pessoais favoráveis do paciente 
não conferem, por si sós, direito a este de responder ao processo em liberdade. 

 Destarte, evidenciadas pelo julgador primevo, no decreto 
prisional, particularidades do fato criminoso, considero inexistente o constrangimento 
ilegal alegado pelo paciente. 

Ante o exposto, DENEGO A ORDEM, mantendo a decisão 
vergastada em todos os seus termos. 

É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele 
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da Cunha 
Ramos, relator, e Manoel  Gonçalves  de  Abrantes  (Juiz  de  Direito  convocado  para  
substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus 
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel 



Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 26 de maio de 2015.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
                                                             Relator


